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1 — Do Direito Judiciário Civil; Conceito, de- ,
nominação e finalidade.

2 — Sua autonomia e compreensibilidade. i

h 3 — Posição enciclopédica e relações com os
outros ramos da ciência jurídica. . •»
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II

Da^ei Piccessual Civil; conceito e natu-

Reino; O Regulamento737, de 1850; os Códigos Estaduais.

^ ~ Srtm™ganteí°°®°
III

processual civil no

2 — No espaço.

Sua interpretação e integração.

IV

Da

com as ̂dos em confronto
nacional. órgãos da soberania

Poder Jüdiciáririo.

--.- jTJI lU

—. 5 —

Da função contenciosa e da administra'
tiva.

1 — Da Organisação Judiciária.

2 — Sistemas diversos de organisação.

3 — Crítica dos principais.

VI

1 — Da organização judiciária no Brasil; no
ções históricas.

2 — Da organização federal; O Supremo Tri
bunal e o Tribunal de Recursos.

3 — Da organização local.

VII

1 — Do Juízo Arbitrai: conceito e funda
mento; inconvenientes e vantagens.

2 — Ccmo se constitue e atua.

3 — Homologação do laudo arbitrai.
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VIII

1

2

3

Juiisdição. conceito e divisão.
Competência: conceito.
Espécies.

D , . IX

té?iosfegS."^^^° competência; crL
2 Codificações da competência.

Do pacto de fôro prorrogando.
X

Do juizo: noção.
^■s pessoas que o constituem.

1

2

Partes necessárias e partes intervenien-
XI

juizo. conceito, função e poder es. ;
Dos escrivães.

I i'Ai íti

3 — Dos oficiais de justiça e demais serven
tuários.

1

2

3

XII

Do litisconsórcio: conceito.

Espécies.

Do litisconsórcio necessário.

XIII

1 — Da intervenção do terceiro: conceito e
espécies.

2

3

1

2 —

Do chamamento à autoria.

Da nomeação à autoria.

XIV

Da oposição.

Da assistência.

Dos embargos de terceiros.
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XV

1 — Da capacidade para estar em juizo.

^t)soluta e Incapacidade

— Meio de supridas.

XVI

presen^^^~^^^® postular em juizo, re
ines judiciais partes: dos procurado-

Do advogado.

Piovisionados e dos solicitadores.

XVII

' - Assistência Judiciári
2 — Da Curadoria à lide!

la.

,  ̂ Ministério Público.

— 9 —

XVIII

1 — Do processo: natureza jurídica e concei.
to.

2 — Necessidade política do processo.

3 —

1 —

2

3

Condições e pressupostos processuais.

XIX

Dos atos processuaisj conceito e discri
minação.

Dos átos processuais da parte.

Dos átos processuais do juizo.

XX

1 — Das condições de realização dos átos pro
cessuais quanto ao tempo e ao luear
Prazos.

2 •— Feriados e férias forenses.
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Das custas e das multas judiciárias.

1

2

3

1

2

XXI
'i

Da ação; acepções da palavra.

Natureza jurídica da ação.

Teoria da ação.

XXII

Condições do exercício das ações.

Modificações objetivas e subjetivas
acao. ■'

3 —

1

2

3

Extinção das ações.

XXIII

Do concurso de ações.
Da cumulação de ações.

curfo^e^a^^^ litisconsórcio e o'0 e a cumulação de ações.
.yj

1 — Das nulidades processuais: noções ge
rais.

2 — Das espécies de nulidade processual.

3 — Como podem ser sanadas.

1

2

SEGUNDA PARTE

XXV

Da instância: conceito.

Começo, suspensão e renovação da ins
tância.

Da absolvição, cessação e perempção da
instância.

1

2

XXVI

Do impulso processual: o pedido.
Da petição inicial: cautelas e forma-
adiçao e emenda. '
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1 —

2 —
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Dp valor da causa: critérios, impugna.
ção e efeitO'. Da distribuição,

XXVII ■ .

Da citação inicial; conceito e fundamen
to.

Cautelas quanto as pessoas que devem
ser citadas.

^ — Dos efeitos da citação; da revelia.

XXVIII
/

1  Das espécies de citação e casos em
tem cabimento.

Da citação por mandado, por despacho c
por precatória.

Da citação com hora certa e por editais.

XXIX

^  Da defesa;

2

3

1 —

2 —

Cies.
conceito» fundamento e espC'

1 _

2

3

I

— 13 —

Das exceções: conceito e divisão.

Das exceções de litispendçncia e de cou-
sa. Julgada: oportunidade, efeitos e pro
cesso.

i

XXX

Da exceção de incompetência, cportuni.
dade e efeitos.

Da exceção da suspeição: oportunidade e
efeitos.

I

Prática formularia das exceções suspen-
sivas.

XXXI _ '

Da contestação: conceito e espécies; cau
telas e formas; arguição de nulidades.

Da litiscontestação.

• Da réconvencão.

I  iifti/ii i' r ^*1 .'Lui> I
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XXXVIII

1

2

Das ações executivas; noções gerais &
pressupostos

Casos em que que tem lugar, no nosso
direito.

I —

Processo e prática formularia.

XXXIX

Do executivo fiscal; conceito e pressupos-

2

3

Processo e prática formulária.

Recursos nele admitidos.

XL

Das ações cominatórias para a prestação
de fato ou abstenção de ato. ^

2

3

Da caução do dano infecto.

Da ação de prestação de contas.

.Jll. . .

- 17 -

XLI

Das ações possessorias; noçoes gerais e
espécies.

2 —

3 —

Do' interdito proibitório.

Processo e prática formulária.

XLII

Da ação de manutenção.

Da ação de esbulho,' com ou sem reinte
gração prévia de posse.

3 — Processo e prática formulária de ambas
as ações.

XLIII

1 — Da ação de imissão de posse; natureza
da ação; casos em que tem lugar.

2 — Da ação de despejo; noção; a quem com
pete e quando tem logar.

3 — Processo e prática formulária.
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